
 

Recomendação 

​​Relativa à celebração de protocolos ​
pela Junta de Freguesia 

 

Face às fragilidades identificadas na Proposta n.º 16/JFSDB/2026, sobre a ratificação da 

celebração do Protocolo de Colaboração com a entidade Educar a Sorrir, entende-se que a 

submissão de propostas para celebração de protocolos deve ser acompanhada de um 

quadro claro e exigente de garantias, sob pena de se comprometerem os princípios da 

transparência, da equidade e da qualidade na prestação de serviços no âmbito de relações 

contratuais desta natureza. 

Desde logo, é indispensável consagrar critérios claros quanto ao nível de serviço a 

assegurar, incluindo a caracterização da qualidade exigida e a fixação de métricas de 

desempenho objetivas e mensuráveis, designadamente tempos de resposta, rácios 

mínimos de recursos humanos, condições de segurança, níveis de disponibilidade e 

regimes de penalidades por incumprimentos. Deve igualmente ser assegurada a 

integração de mecanismos de avaliação qualitativa, incluindo a auscultação dos 

destinatários dos serviços, garantindo uma resposta ajustada à especificidade de cada 

protocolo e evitando a remissão de aspetos essenciais para soluções casuísticas ou 

indefinidas.  

Acresce a necessidade de instituir um modelo estruturado de supervisão, 

acompanhamento e avaliação contínua, assente em obrigações regulares de reporte, 

nomeadamente através da apresentação de relatórios periódicos que permitam aferir o 

cumprimento dos objetivos definidos. 

No plano operacional, é indispensável a clarificação das condições materiais e dos 

recursos a disponibilizar para assegurar o serviço ou apoio especificado pelo protocolo. A 

ausência dessa definição compromete a equidade na prestação do serviço e pode gerar 

assimetrias injustificadas, devendo, por isso, ser estabelecidos padrões mínimos 

obrigatórios e verificáveis. Paralelamente, importa definir um conjunto de indicadores de 

qualidade que viabilizem uma monitorização contínua, transparente e sujeita a escrutínio 

público do desempenho das entidades parceiras. 
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No plano financeiro, é essencial ultrapassar a opacidade associada à apresentação de 

valores globais agregados, devendo ser discriminados os valores unitários associados às 

diferentes componentes do serviço ou apoio prestado. Tal discriminação constitui condição 

indispensável para a avaliação rigorosa, comparável e informada, reforçando a 

transparência e a responsabilidade na gestão de recursos públicos. 

O LIVRE defende o reforço do escrutínio democrático, a promoção de boas práticas de 

governança, bem como a elaboração, implementação e avaliação de políticas públicas 

com base na evidência. Uma gestão transparente e eficiente dos recursos públicos é 

fundamental para assegurar que as intervenções respondem de forma adequada às 

necessidades efetivas dos nossos fregueses. 

Assim, ao abrigo das disposições regimentais aplicáveis, o LIVRE propõe à 
Assembleia de Freguesia de São Domingos de Benfica, reunida a 30 de junho de 
2026, que delibere recomendar à Junta de Freguesia de São Domingos de Benfica 
que: 

1.​ Os protocolos submetidos para votação em Assembleia devem ser apresentados 

atempadamente, sempre que possível e especificando os critérios e justificações 

que levaram às propostas, nomeadamente relatórios técnicos ou de avaliação, no 

caso de renovações. 

2.​ No protocolo devem estar estabelecidos: 

a.​ As métricas de desempenho claras e mensuráveis, incluindo indicadores, 

como por exemplo tempos de resposta, tipo de serviço, rácios de recursos 

humanos e critérios de qualidade; 

b.​ Os requisitos mínimos obrigatórios quanto a meios materiais, instalações e 

recursos humanos afetos à execução dos protocolos; 

c.​ Os mecanismos de avaliação qualitativa, incluindo a auscultação aos 

utilizadores ou beneficiários; 

d.​ Os mecanismos de responsabilização e penalização em caso de 

incumprimento das obrigações assumidas; 

e.​ Os custos discriminados e detalhados, incluindo valores unitários por serviço 

ou beneficiário, garantindo transparência e comparabilidade. 
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3.​ Institua um modelo de acompanhamento e supervisão contínua, com obrigações de 

reporte periódico e publicitação dos resultados. 

4.​ Promova a publicitação integral dos protocolos celebrados, bem como dos 

respetivos relatórios de execução. 

5.​ Adote critérios de seleção das entidades parceiras baseados em princípios de 

transparência, concorrência e igualdade de oportunidades. 

6.​ Proceda à avaliação periódica do impacto dos protocolos celebrados, com base em 

indicadores objetivos e evidência recolhida. 

 

São Domingos de Benfica, 25 de junho de 2026 

A eleita do LIVRE na Assembleia de Freguesia de São Domingos de Benfica 

Ana Luísa Natário 
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